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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO  

DE ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO: 3.522/2026 - 1DOC 

 

 

IMPORTANTE: 

 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTA: 04/09/2026 ÀS 8H30MIN  

FINAL DO ACOLHIMENTO: 28/09/2026 ÀS 8 HORAS   

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 23/09/2026 ATÉ ÀS 23H59MIN 

INÍCIO DOS LANCES: 28/09/2026 ÀS 8H30MIN 

 

Site: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Agente de Contratação: Henrique da Silva Veron – Portaria nº 32.215/2025 

Contato Agente de Contratação: (55) 99706 5486  

e-mail: licitacao@tupancireta.rs.gov.br 

Horário Expediente: das 7h30min às 12 horas e das 13h30min às 17 horas  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO  

DE ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO: 3.522/2026 - 1DOC 

 

O MUNICÍPIO DE TUPANCIRETÃ-RS, representado pelo Prefeito, Senhor GUSTAVO HERTER TERRA, no 
uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará de 
licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, conforme descrito nesse edital e seus anexos, a ser 
processado e julgado pelo Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021, bem como, subsidiariamente, as normas federais pertinentes ao assunto, no que couber, em 
especial, a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações. 
 
1. DA DATA, HORA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
 
1.1 A sessão virtual da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 28 de setembro de 2026, às 8h30min, podendo as 
propostas serem enviadas até as 8 horas da data da abertura da sessão, sendo que todas as referências 
de tempo observam o horário de Brasília. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
incluindo o fornecimento integral de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à 
execução dos serviços, conforme projeto técnico aprovado junto à concessionária de energia elétrica 
CPFL/RGE, em regime de empreitada por preço global, observadas as especificações, condições e demais 
exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 
 
2.1.1 A contratação tem por finalidade viabilizar a implantação da infraestrutura elétrica necessária ao 
atendimento das futuras unidades habitacionais do Loteamento Anna Terra, empreendimento de interesse 
social constituído por 98 (noventa e oito) lotes, mediante a execução da rede de distribuição de energia 
elétrica e do sistema de iluminação pública previstos no projeto aprovado pela concessionária. 
 
2.1.2 O projeto técnico de engenharia e o respectivo memorial descritivo encontram-se devidamente 
elaborados e aprovados junto à concessionária de energia elétrica CPFL/RGE , devendo a execução dos 
serviços observar integralmente as características, especificações técnicas e demais condições estabelecidas 
no projeto aprovado e na documentação integrante da contratação. 
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2.2 A empresa contratada deverá executar integralmente o objeto, compreendendo, no mínimo, os 
seguintes serviços e fornecimentos: 
a) Execução integral da rede de distribuição de energia elétrica e do sistema de iluminação pública do 
Loteamento Anna Terra, compreendendo a extensão da rede de média tensão, instalação de 
transformadores, implantação da rede de baixa tensão e execução da iluminação pública, em conformidade 
com o projeto aprovado pela CPFL/RGE e com o respectivo Memorial Descritivo; 
b) Fornecimento e instalação de postes, estruturas, cabos, ferragens, isoladores e demais componentes 
necessários à implantação e ao perfeito funcionamento da rede elétrica; 
c) Implantação do sistema de iluminação pública, incluindo o fornecimento e instalação de luminárias LED, 
braços, relés, acessórios e demais componentes necessários; 
d) Execução dos sistemas de aterramento e instalação dos dispositivos de proteção necessários à segurança 
e ao adequado funcionamento das instalações elétricas; 
e) Fornecimento integral dos materiais necessários à execução do objeto, incluindo, entre outros, postes de 
concreto, transformadores de 112,5 kVA e 75 kVA, condutores de média e baixa tensão, luminárias LED de 
60 W, braços, relés, ferragens, isoladores, materiais para aterramento e demais componentes e acessórios; 
f) Disponibilização de mão de obra especializada e devidamente capacitada para a execução dos serviços, 
incluindo instalação de postes, montagem de estruturas de média e baixa tensão, içamento, instalação e 
conexão de transformadores, lançamento e conexão de cabos, instalação do sistema de iluminação pública, 
realização de testes e demais atividades necessárias à completa execução do objeto; 
g) Observância das normas técnicas da ABNT, das normas de segurança aplicáveis, dos padrões técnicos e 
procedimentos da concessionária CPFL/RGE e da legislação vigente, devendo todos os materiais e 
equipamentos empregados atender aos padrões e especificações exigidos pela concessionária e às versões 
vigentes das normas técnicas aplicáveis; 
h) Realização de inspeções, testes, ensaios e comissionamento das instalações, de modo a assegurar sua 
conformidade técnica, segurança e adequado funcionamento; 
i) Entrega das instalações completamente executadas, testadas e em pleno funcionamento, em condições 
de utilização e de acordo com o projeto aprovado pela concessionária; 
j) Emissão e apresentação da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou documento de 
responsabilidade técnica equivalente, devidamente registrado perante o conselho profissional competente, 
abrangendo os serviços objeto da contratação. 
 
2.3. O projeto técnico e o Memorial Descritivo foram elaborados com fundamento nas normas e padrões 
técnicos aplicáveis às obras de redes elétricas de distribuição, loteamentos e núcleos habitacionais, como 
a GED 3735, as normas ABNT NBR 5410 e ABNT NBR 14039, bem como os padrões técnicos vigentes da 
concessionária CPFL/RGE e demais normas aplicáveis ao objeto. 
 
2.3.1. Na execução dos serviços, deverão ser observadas as versões vigentes das normas técnicas, 
regulamentos e padrões da concessionária aplicáveis ao objeto, sem prejuízo das demais disposições legais 
e regulamentares pertinentes. 
 
2.4. A empresa contratada será integralmente responsável pelo fornecimento de materiais, 
equipamentos, ferramentas, veículos, máquinas, mão de obra especializada e demais recursos 
necessários à execução completa do objeto, devendo utilizar materiais novos, de primeira linha, de 
qualidade comprovada e compatíveis com as especificações do projeto, do Memorial Descritivo e dos 
padrões da concessionária CPFL/RGE. 
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2.4.1. Todos os materiais e equipamentos empregados na execução deverão ser previamente compatíveis 
com as especificações técnicas do projeto e, quando exigível, possuir certificação, homologação ou 
aprovação da concessionária e/ou dos órgãos competentes. 
 
2.5 Caberá à empresa contratada a coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos decorrentes da execução dos serviços, observada a legislação ambiental aplicável, mantendo o 
local de trabalho limpo, organizado e livre de materiais e resíduos provenientes da execução do objeto. 
 
2.6. Os serviços e materiais que forem recusados por apresentarem desconformidade com os padrões 
técnicos vigentes da concessionária CPFL/RGE, deverão ser substituídos e/ou refeitos pela contratada, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 
 
2.6.1. A substituição de materiais ou a correção dos serviços deverá ser realizada dentro do prazo 
determinado pela fiscalização e de forma a não comprometer o cronograma de execução do objeto. 
 
2.6.2. Eventuais custos decorrentes da substituição de materiais, correção, retrabalho, desmontagem, 
reinstalação ou qualquer outra providência necessária à correção de serviços executados em 
desconformidade serão integralmente suportados pela contratada. 
 
2.7. A contratada será integralmente responsável pela segurança de seus empregados e demais profissi-
onais envolvidos na execução do objeto, devendo fornecer, fiscalizar e exigir a utilização dos Equipamen-
tos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários, bem como ob-
servar integralmente a legislação e as normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho apli-
cáveis às atividades desenvolvidas. 
 
2.7.1. A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para prevenir acidentes, danos pessoais, 
materiais e ambientais decorrentes da execução dos serviços, respondendo pelas consequências de even-
tual inobservância das normas de segurança aplicáveis. 
 
2.8. A realização de vistoria prévia ao local de execução dos serviços, por profissional técnico indicado 
pela licitante, será facultativa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.8.1. A não realização da vistoria não poderá ser utilizada pela licitante ou pela futura contratada como 
justificativa para alegar desconhecimento das condições locais, físicas, técnicas, operacionais ou de acesso 
que possam interferir na execução do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável 
pela avaliação das condições existentes e dos riscos inerentes à execução dos serviços. 
 
2.9. O licitante interessado em realizar a vistoria deverá agendá-la previamente junto ao Departamento 
de Engenharia e Arquitetura do Município, pelos telefones (55) 99672-5378 ou (55) 99668-6451, ra-
mal 223, durante o horário de expediente, com a Arquiteta do Município, Sra. Lauren Guerra Zanini, oca-
sião em que poderá ser emitido o respectivo atestado de vistoria técnica. 
 
2.10. O licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar, na forma e no prazo estabelecidos 
no edital, declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução 
do objeto, firmada por seu responsável técnico, assumindo integral responsabilidade pela avaliação das 
condições necessárias à adequada execução dos serviços. 
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3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 

3.1. O serviço a ser executado é a de rede de distribuição de energia elétrica e sistema de iluminação 
pública, em regime de empreitada por preço global, sendo a empresa responsável pelo material, pessoal 
e equipamentos necessários para a execução dos serviços. 
 
3.2. Os serviços estão orçados no valor global de R$ 350.258,57 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e 
cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), sendo R$ 273.000,00 correspondente aos materiais 
e R$ 77.258,77 correspondente a mão de obra. 

 
3.2.1 O valor global estimado para a contratação é o teto máximo para classificação da proposta. 
 
3.3. A autorização para início dos serviços somente será emitida após:  
I – assinatura do contrato; 
II – prestação da garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
III – apresentação da ART de execução. 
 
3.3.1. A empresa contratada deverá apresentar a garantia contratual e a ART no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da notificação da Arquiteta do Município. 
 
3.4. O prazo de execução da obra será de até 90 (noventa) dias, contados da emissão da Ordem de Início 
dos Serviços. 
 
3.5. A obra será considerada concluída após a execução integral do objeto, realização dos testes e 
verificações necessárias, limpeza do local e emissão do respectivo Termo de Recebimento Provisório, 
observado o disposto na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. 
 

4 - REFERÊNCIA DE TEMPO   

 
4.1  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.  
  

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1.  A participação na Concorrência Eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
 
Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, opção “Acesso”. 
 
5.2.  Como requisito para participação na Concorrência Eletrônica, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
prevista no edital. 
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5.3.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.4.  Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste Edital e seus anexos, bem como apresentarem a documentação exigida. 
 
5.5. Não poderão disputar a presente licitação:  
 
a) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
 
d) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria (art. 9º, §1º). 
 
5.6 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 5.5, supra, será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
5.7 Durante a vigência do Contrato, é vedado a empresa contratada contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante 
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
Contrato (art. 48, parágrafo único).  
 
5.8 Para fins de comprovação da idoneidade da empresa participante, será consultada a lista das 
empresas declaradas inidôneas e impedidas de participar de licitações e contratações com todas as 
esferas públicas disponibilizadas por órgãos federais e estaduais. 
 
6. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
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6.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
 
6.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
6.3. É de responsabilidade do licitante, além de se credenciar previamente no sistema eletrônico utilizado 
no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
 
6.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
 
6.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da Concorrência na forma 
eletrônica. 
 
6.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
6.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Concorrência Eletrônica, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 
poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na plataforma, através do site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
 
7.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica os interessados cujo ramo de atividade seja 
pertinente e compatível ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, constantes deste 
Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 
devidamente credenciadas, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
7.2. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 
 
7.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
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técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 
IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
 
7.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo.  
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

8.1 Na presente licitação a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento. 

 

8.2 Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

 

8.3 Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “SIM” OU “NÃO” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 
regras de acessibilidade previstas em lei e em outras normas específicas 

c) Declara, sob pena de desclassificação, que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data da entrega da proposta;  

d) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Declara que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

f) Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação 
no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

g) Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional da Empresa. 
 
8.4 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 3º do Art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 

 

8.5 A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição de que trata os itens 8.3 e 
8.4, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Edital. 
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8.6 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 
a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 
normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 

8.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

8.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

8.9 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo Agente de Contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis. 

 

9. PROPOSTA: 
 

9.1 O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura 
da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 
9.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes dos 
Anexos I e II do Edital, com o valor global proposto, englobando os custos de material e mão de obra, 
bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 
assumidas.  
 

9.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

9.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o projeto básico, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

9.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, materiais, mão de obra, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação 

 

9.6 O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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9.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional.  

 

9.9 As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 
proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

 

9.10 Depois de encerradas as etapas da disputa de lances e da negociação, o proponente da melhor 
proposta deverá inserir no Portal de Compras Públicas, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, a proposta 
preenchida e assinada, adequada ao valor global do lance vencedor, apresentado em algarismo e por 
extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), em conformidade com o teto máximo do valor 
referencial estabelecido no item 3.2 do edital, conforme modelo constante do Anexo II. 

 

9.10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá: 

 

a) Conter razão social, endereço, dados do representante legal (nome, CPF), telefone e e-mail, indicação 
do banco, número da conta e agência, bem como a chave pix vinculada a conta bancária indicada, para 
fins de pagamento.   

 

9.10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá: 

 

a) Conter razão social, endereço, dados do representante legal (nome, CPF), telefone e e-mail, indicação 
do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento.  

 

b) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com duas casas decimais.  

 

c) Não deverá ocorrer divergência entre o valor da proposta e o valor global ofertado na fase de lance. 

 

d) A proposta deverá ser limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação.  

 

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

Para fins de habilitação nesta Concorrência Eletrônica, a licitante detentora da proposta de menor preço 
deverá inserir no Portal de Compras Públicas, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a disputa de 
lances, os documentos, abaixo relacionados:  

 

10.1.  Documentos relativos à habilitação jurídica: 

 

a) Ato constitutivo:  

• No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

• Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, devidamente registradas e 
arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de 
Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
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• Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, ou; 

• Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

• No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

b) Instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante, caso 
o representante legal da empresa não seja sócio-gerente ou diretor.  

 

10.2.  Documentos relativos à habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, com data de emissão NÃO 
superior a 90 (noventa) dias da abertura da licitação, com atividade compatível com o objeto licitado. 
 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 
Econômica Federal em vigor;  
 
c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 
conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 
Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, em vigor; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;  
 
g) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (Alvará) e/ou inscrição no cadastro 
de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto da licitação.  
 
10.3.  Documentos relativos à habilitação Econômica e Financeira: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com Notas Explicativas, dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa. 
 
a.1 É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 
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a.2 Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 
balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo 
de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 
 
a.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, com 
base no § 1º do artigo 65 da Lei 14.133/2021. 
 
a.4 A comprovação da boa qualidade financeira da empresa, será verificada mediante a apuração dos 
índices aceitáveis, os quais deverão estar calculados pelo contador responsável pela empresa, em 
documento assinado, sendo que os índices serão apurados e demonstrados pela aplicação da seguinte 
fórmula:  
 

 
                                                 AC 
LIQUIDEZ CORRENTE:     ----------   = índice mínimo: 1,00 
                                                 PC 
 
                                         AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: 1,00  
                                           PC + PELP 
 
                                                                         
                                                   AT 
SOLVÊNCIA GERAL:   --------------------    = índice mínimo: 1,00 
                                             PC + PELP 
 

Onde: AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; PELP = Passivo 
Exigível a Longo Prazo; AT = Ativo Total.  
 
Obs.: O Balanço Patrimonial será analisado por profissional técnico do Setor de Contabilidade do 
Município, que fará a verificação dos cálculos dos índices do Balanço Patrimonial, para fins de emissão de 
parecer técnico sobre a comprovação ou não da boa situação financeira da empresa licitante.  
 
b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida no domicílio ou sede da pessoa jurídica, 
(caso não contenha validade, não será aceita com data de emissão superior a noventa dias).  
 
c) Certidão Simplificada da Junta Comercial para fins de comprovação de que a empresa possui capital 
social igual ou superior a 10 % do valor estimado do contrato, com data de emissão não superior a 90 
(noventa) dias da data da abertura da licitação. 
 
10.4. Documentos relativos a qualificação técnica 
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a) Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da 
região da empresa licitante, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, 
obrigatoriamente, o registro do(s) responsável (is) técnico(s). 

b) Comprovante de registro do profissional técnico, indicado pela empresa, no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA.  

Observação: Caso a licitante vencedora e/ou o profissional tenham o registro expedido por Conselhos 
de outras regiões cuja circunscrição não seja do Estado do Rio Grande do Sul, deverão apresentar o re-
gistro com o visto do CREA/RS. 

c) A comprovação do vínculo do profissional com a empresa deverá ser feita da seguinte forma:  

➢ Em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social ou 
documento equivalente;  

➢ No caso de empregado, mediante apresentação da Carteira de Trabalho devidamente registrada 
ou outro documento equivalente que comprove o vínculo empregatício com a empresa licitante; 

➢ No caso de contrato de prestação de serviços, mediante apresentação do contrato com firma 
reconhecida da assinatura das partes ou com assinaturas digitais que garanta a integridade do 
documento e a identidade dos signatários. 

d) Atestado de capacidade técnica do engenheiro da empresa, devidamente registrado no CREA da região 
onde os serviços foram executados, acompanhados da respectiva certidão de Acervo Técnico — CAT, 
expedida pelo respectivo Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, 
para empresa privada, obras ou serviços de engenharia com características técnicas similares e 
compatíveis com o objeto desta contratação, especialmente aqueles que contemplem a execução, 
implantação, construção, manutenção ou ampliação de redes de distribuição de energia elétrica em 
média tensão, inclusive serviços correlatos de instalações elétricas de distribuição. 

Observação 1: Serão igualmente considerados serviços de características equivalentes ou de complexi-
dade técnica compatível, ainda que executados em empreendimentos distintos, tais como redes elétricas 
de média tensão, redes de distribuição de energia elétrica e instalações elétricas de infraestrutura de 
distribuição. 

Observação 2: Para fins de comprovação do atendimento da “alínea d”, somente serão analisados os 
atestados do responsável técnico, indicado formalmente pela licitante, para acompanhamento dos 
serviços, que deverá assinar a proposta do arrematante vencedor e a declaração de conhecimento do local 
onde será executado os serviços. 

Observação 3: Não serão aceitos atestados de serviços inacabados ou executados parcialmente, para fins 
de comprovação da capacidade técnica do responsável técnico. 
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e) Declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, indicando o responsável técnico que fará o 
acompanhamento dos serviços licitados, conforme o modelo do Anexo III.  
 
f) Atestado comprobatório da realização da visita técnica OU declaração formal assinada pelo responsável 
técnico da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades do local onde será 
executado o serviço, no caso da licitante ter optado por não realizar vistoria prévia, conforme modelo do 
Anexo IV.  
 
g) Declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, que, no ano-calendário da realização desta 
licitação, nossa empresa não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo V (Exclusiva para empresas ME 
e EPP).  
 
h) Declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, do cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo VI.  
 

i) Declaração, subscrita pelo representante legal da proponente, de que não incorre em qualquer das 
condições impeditivas abaixo relacionadas, conforme o modelo do Anexo VII: 

• que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o Município de Tupanciretã; 

• que não se encontra, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação sob 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 º da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

• que não possui em seu quadro de pessoal servidor público ou pessoa que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

• que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

• que não foi penalizada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos. 

 

j) Declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, conforme modelo do Anexo VIII, informando 
que: 

 

• Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

• Tomou conhecimento de todas as informações para o fornecimento do objeto licitado, principalmente 
no tocante as especificações dos serviços a serem executados e no prazo estabelecido para a conclusão 
dos mesmos, estando ciente de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, 
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assim como qualquer despesa relativa à realização integral do objeto, nos comprometendo ao fiel 
cumprimento das obrigações assumidas até o término da vigência do contrato; 

• A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de sua 
entrega em definitivo;  

• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

• Está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

• Está dispensado ou cumpre as exigências de contratações de mão de obra de mulheres vítimas 
de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento de ações de equidade entre 
mulheres e homens no ambiente de trabalho, no percentual mínimo previsto no Decreto 
11.430/2023, que regulamenta o disposto no inciso I do § 9º do art. 25 e no inciso III do caput do 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021.   

 

Observação.: Os documentos deverão ser anexados pelo proponente vencedor, no Portal de Compras 
Públicas, em arquivo único, de preferência observando a sequência supracitada. 
 
10.5 Após a abertura da licitação os documentos anexados para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
 
10.6 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.7 Não serão aceitos documentos com validade expirada e nem protocolos de solicitação de 
documentos juntos aos órgãos emissores, que deveriam constar do rol da documentação exigida para 
habilitação. 
 
11. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1 A partir das 8h30min do dia 28 de setembro de 2026, previsto no sistema, o Agente de Contratação 
abrirá a sessão pública da Concorrência Eletrônica, mediante a utilização de sua chave e senha, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas.   

 

11.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

11.3 A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
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11.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 

 

12. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

12.1 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

12.2 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de Contratação dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 

 

12.3 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

 

12.4 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valor global com no máximo 
02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

12.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

 

12.3.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro.  

 

12.3.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

 

12.3.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

 

12.3.4 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

 

12.3.5 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

 

13. MODO DE DISPUTA: 

 

13.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos. 

 

13.2 Na fase de lances, o Agente de Contratação, em consequência de ser um único item, abrirá a disputa 
direta do item. 
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13.3 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 

13.4 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários. 

 

13.5 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

13.6 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de Contratação 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

13.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

13.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

13.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

14. CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
 
14.1 Encerrada etapa de envio de lances será apurada a ocorrência de empate, sendo assegurada a 
preferência de contratação para as empresas beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos 
dos artigos 44 e 45 desta Lei. 
 
14.1.1 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor valor.  
 
14.1.2 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço global, 
situação em que será declarada vencedora do certame; 
 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 
menor preço global, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
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pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 14.1. deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  
 
14.1.3 O disposto no item 14.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 
sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
14.2 Se não houver licitante que atenda ao item 14.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem (conforme art. 60 da Lei 14.133/2021): 
 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento (Decreto nº 11.430/2023); 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 12.187/2009. 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no artigo 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
14.3 Persistindo o empate, será realizado o sorteio pelo sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, 
dentre as propostas empatadas, para apuração da licitante vencedora, de acordo com a Lei nº 
14.133/2021. 
 

15. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

15.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 
se for o caso, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

 

15.1.1 O preço de referência estabelecido pelo município é o teto máximo para classificação da proposta. 

 

15.2 O Agente de Contratação, pelo sistema eletrônico, fará contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor lance, para que seja obtida uma melhor proposta, objetivando alcançar valores 
menores ou iguais daqueles que estão estabelecidos no preço de referência estabelecido pelo município. 

 

15.3 O Agente de Contratação desclassificará a proposta que, após a fase de negociação, apresentar preço 
final superior ao valor de referência fixado pelo Município para a respectiva contratação. 
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15.4. Após a etapa da negociação, o licitante vencedor deverá enviar a proposta adequada ao valor global 
do lance vencedor apresentada em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), 
no prazo máximo de 01 (um) dia útil, em conformidade com o fixado no item 9.10 deste Edital. 

 

15.4.1 Deverão ser encaminhados, juntamente com a proposta readequada, os documentos de 
habilitação. 

 

15.5. Após o recebimento da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação examinará 
a proposta quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração. 

 

15.6 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

15.7 Serão desclassificadas as propostas que, após a sessão de lances e negociação, permanecerem acima 
do orçamento estimado pela Administração Municipal para a contratação (sobrepreço). 

 

15.8 Definição dos critérios de aceitabilidade de preços para esta licitação: 

 

a) Exequibilidade: será considerada proposta exequível, aquela que tiver o valor global igual ou acima de 
75% do valor orçado pela Administração. 

 

b) Sobrepreço: será considerada proposta com sobrepreço, aquela que tiver o valor global acima do valor 
orçado pela Administração. 

 

15.9 Nos casos em que o valor da proposta de preço for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, serão efetuadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta, com a apresentação de documentação complementar comprobatória de que o valor orçado 
cobre todos os custos do serviço. Caso essa comprovação não ocorra, a proposta será desclassificada. 

 

15.10 Constatado o cumprimento das especificações do objeto e o atendimento às exigências 
estabelecidas no Edital, a proposta será classificada, oportunizando-se a manifestação da intenção de 
recurso. 

 

16. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

 

16.1. Encerrada a etapa de julgamento das propostas do licitante melhor classificado, os documentos de 
habilitação serão examinados pelo Agente de Contratação, que verificará a autenticidade das certidões 
junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  
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16.1.1 Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, juntamente com a proposta readequada, 
no prazo máximo de 01 (um) dia útil, em conformidade com o fixado no item 10 deste Edital. 

 

16.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

 

16.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de inabilitação. 

 

16.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 

16.5 Não serão aceitos protocolos de solicitação juntos aos órgãos emissores, no lugar de documento 
que deveria constar do rol da documentação exigida para habilitação. 

 

16.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

16.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade 
do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

16.8 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, 
que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  

 

16.9 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

 

16.9.1 No caso de INABILITAÇÃO da primeira colocada, o Pregoeiro concederá o mesmo prazo previsto no 
item 10, para o envio da documentação de habilitação, para a próxima empresa classificada, observando 
a ordem de classificação do ranking do processo. Nesses casos, o Agente de Contratação convocará a 
empresa para que envie toda a documentação ou, obrigatoriamente, atualize os documentos que, por 
ventura, estiverem vencidos ou faltantes no arquivo já anexado no Portal de Compras Públicas.  
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16.9.2 A falta de documentação ou a NÃO atualização dos documentos vencidos, quando a empresa for 
convocada para o envio da sua proposta readequada, ensejará na INABILITAÇÃO da empresa.  

 

16.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

16.11 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão desta 
Concorrência. 

 

16.12 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.  

 

17. RECURSO: 
 
17.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, com base no 
artigo 165 da lei 14.133/2021. 
 
17.2 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação.  
 
17.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
17.4 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 17.2 do presente 
Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação;  
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
 
17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
17.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
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17.7 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente (art. 168 da Lei 14.133/2021). 
 
18. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
18.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
18.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  
 
18.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 
18.5 Não havendo nenhum motivo que enseje os procedimentos das alíneas “a”, “b” e “c” do item 18.1, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará a licitação. 
 
19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  
 
19.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
19.1.2. Quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de preço, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 
da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 
19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  
 
19.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados 
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20. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
20.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 
 
20.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e 
nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
20.4. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
 
20.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 20.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
20.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão licitante. 
 
21 - DA GARANTIA E DA RETENÇÃO POR ATRASO NA CONCLUSÃO DAS ETAPAS 
 
21.1 O proponente vencedor prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do seu valor global, sendo que a emissão do termo de início do serviço fica condicionada a 
apresentação desta garantia contratual. 
 
21.2 Caberá ao proponente vencedor optar por uma das modalidades de garantia abaixo enumeradas, 
com base no §1º do artigo 96 da Lei 14.133/2021: 
 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  
b) Seguro-Garantia;  
c) Fiança Bancária. 
 
21.3 O proponente vencedor deverá apresentar o comprovante da garantia contratual no prazo máximo 
de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação da Arquiteta do Município, Sra. Lauren Guerra Zanini.  
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21.4 A garantia quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, e restituída, de forma integral ou 
o que dela restar, após o recebimento definitivo dos serviços, conforme Termo de Recebimento Definitivo, 
a ser expedido pelo município. 
 
21.5 Caso a opção seja pelo seguro garantia ou fiança bancária, o vencimento deverá ser igual ou superior 
à vigência do Contrato Administrativo, sendo que, obrigatoriamente, deverá permanecer vigente até a 
conclusão dos serviços. 
 
21.6 Havendo necessidade de prorrogação do prazo da vigência do contrato, o proponente vencedor 
deverá renovar a vigência do seguro garantia ou fiança bancária, como condição para o deferimento da 
prorrogação. 
 
21.7 A garantia prestada pela Contratada poderá ser executada, total ou parcialmente, para 
ressarcimento de prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual, bem como para pagamento de 
multas administrativas definitivamente aplicadas e não adimplidas, observados o devido processo 
administrativo, os limites da garantia e as condições do instrumento garantidor, especialmente no caso 
de seguro-garantia. 
 
21.8 Constatado atraso na execução da etapa intermediária, poderá ser realizada retenção preventiva a 
título de reserva de garantia. 
 
21.8.1 A retenção observará: 
I – atraso de até 5 (cinco) dias: retenção de 5% sobre o valor da etapa; 
 
21.8.2 A retenção será registrada no processo administrativo e vinculada à medição correspondente. 
 
21.8.3 A retenção: 
I – não possui natureza sancionatória imediata; 
II – possui caráter preventivo; 
III – será objeto de decisão administrativa posterior. 
 
21.8.4 A retenção será acumulada para cada etapa de descumprimento, considerando-se individualmente 
cada etapa não cumprida. 
 
21.8.5 As retenções por atraso poderão ser acumuladas entre diferentes etapas, quando verificado 
descumprimento sucessivo, respeitados os limites e critérios estabelecidos neste instrumento e na 
legislação aplicável. 
 
21.8.6 A aplicação de penalidades dependerá de processo administrativo prévio, sendo assegurados: 
I – contraditório; 
II – ampla defesa; 
III – decisão fundamentada. 
 
21.8.7 A retenção somente poderá ser convertida em penalidade após decisão final. 
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21.8.8 Não será considerado atraso imputável à contratada quando decorrente de: 
I – caso fortuito ou força maior; 
II – condições climáticas excepcionais; 
III – atos ou omissões da Administração; 
IV – fatos devidamente comprovados e aceitos pela fiscalização. 
 
21.8.9 O pagamento das medições ficará condicionado à regularidade da execução contratual. 
 
21.8.10 Os valores retidos poderão: 
I – ser liberados após decisão favorável; 
II – ser compensados com valores devidos; 
III – ser convertidos em penalidade. 
 
 22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 

22.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conclusão do serviço, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, isenta de erros, e devidamente liberada pela Comissão de Fiscalização, 
através de depósito em conta bancária fornecida pelo proponente vencedor 

 
22.2.  A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do contrato estiver 
em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 
22.3  Nos pagamentos feitos pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a tributos 
de competência municipal ou os que o mesmo está como responsável pela legislação vigente. 
 
22.3.1 Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverá vir 
discriminados os valores correspondentes. 

22.3.2 Haverá retenções do Imposto de Renda - IR, se for o caso, na forma estabelecida no Decreto 
Municipal nº 6346/2022, que adotou a IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN RFB nº 2145/2023, para 
fins de IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Tupanciretã. 

22.3.3 O proponente vencedor deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN RFB 
nº 2145/2023, em todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Tupanciretã/RS, inclusive 
quanto ao correto destaque do valor de IR a ser retido. 

22.3.4 Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional não estarão sujeitas à retenção de IR. 
 
22.4  O CNPJ do proponente vencedor, constante da nota fiscal, deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
 
22.5  Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
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22.6  Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
22.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
 
22.7.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na pesquisa de preço com empresas do ramo 
da contratação e no Banco de Preço, tendo como data base o mês de abril de 2026. 
 
22.8 Após o interregno de um ano da data base do orçamento, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a atualização da pesquisa de preço, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.  
 
22.8.1 As concessões de reajuste serão concedidas com mesmo o decréscimo do valor inicialmente 
ofertado pela Contratada na licitação, sendo descontado do valor atualizado o respectivo percentual. 
 
22.9 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
23.1. A despesa referente aos serviços, objeto da presente licitação, será empenhada na seguinte dotação 
orçamentária:  
 
ÓRGÃO: 23 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
UNIDADE: 03 – COORDENADORIA DE HABITAÇÃO  
AÇÃO: 1.010 – CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES POPULARES  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES  
CÓDIGO DA DESPESA: 8107 – OBRAS EM ANDAMENTO  
FONTE DE RECURSOS: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
24. DAS OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE VENCEDOR  
 
24.1. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas do memorial descritivo e nos prazos 
pré-estabelecidos. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, o proponente vencedor 
ficará sujeito à multa estabelecida no item 28 deste Edital.  
 
24.2. Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os serviços, para 
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. A atuação da fiscalização do Município 
não exime o proponente vencedor de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e 
conformidade dos serviços executados.  
 
24.3. Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, da seguinte forma:  
 
24.3.1. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação dos defeitos pelo 
Município.  
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24.3.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pelo Município.  
 
24.3.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 
realizados dentro do prazo, o proponente vencedor ficará sujeito à multa estabelecida no item 28 deste 
edital.  
 
24.4. Visando à administração da obra, manter 01 (um) encarregado geral em período integral.  
 
24.5. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais que forem recusados por apresentarem 
desconformidade com os padrões técnicos vigentes da concessionária CPFL/RGE, sem qualquer ônus 
adicional para o Município. 
 
24.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de fornecimento de equipamentos de 
proteção individual aos seus funcionários, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município.  
 
24.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
 
24.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.  
 
25. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
25.1. O Município, após a assinatura do contrato, compromete-se a:  
 
25.1.1. Permitir que os funcionários do proponente vencedor possam ter acesso ao local de execução 
dos serviços.  
 
25.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, 
nos termos do artigo 14, inciso IV da Lei 14.133/2021.  
 
25.1.3. Notificar por escrito ao proponente vencedor, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
 
25.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e 
preços pactuados.  
 
25.1.5. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.  
 
25.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais.  
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25.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo 
da obra, nos termos do artigo 140 da Lei 14.133/2021. 
 
26. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
26.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados da data da autorização para 
início dos serviços, fornecida pela Arquiteta do Município, Sra. Lauren Guerra Zanini, responsável técnico 
pelo acompanhamento da execução dos serviços.  
 
26.2 A Ordem de Início dos Serviços será emitida somente após: 
I – assinatura do contrato; 
II – prestação da garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
III – apresentação da ART de execução. 
 
26.2.1. A empresa contratada deverá apresentar a garantia contratual e a ART no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, contados da notificação da Arquiteta do Município. 
 
26.3 A execução do serviço deverá começar imediatamente após a entrega à Contratada da Ordem de 
Início dos Serviços.  
 
26.4 O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado por motivos justos e aceitos pela Comissão 
de Fiscalização do contrato, devendo a empresa solicitar o dilatamento do prazo para o término dos 
serviços antes do vencimento do contrato.  
 
26.4.1 Havendo solicitação de prorrogação do prazo da vigência do contrato, o proponente vencedor 
deverá comprovar a renovação da vigência do seguro garantia ou fiança bancária, como condição para o 
deferimento da prorrogação. 
 
26.5 O proponente vencedor será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, com base no previsto no artigo 125 da Lei 
14.133/2021. 
 
27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
27.1 O acompanhamento e a fiscalização dos serviços licitados serão de responsabilidade da Comissão 
de Fiscalização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Coordenadoria de Habitação, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, bem, nomeados pela Portaria de nº 33.495/2026: 
Gestora do Contrato: Bárbara Jeane Silveira de Almeida Terra - Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social - Matrícula nº 7248-6 
Fiscal do Contrato: Lauren Guerra Zanini – Arquiteta - Matrícula nº 1669-1    
Fiscal do Contrato: Helio Renato Silveira Padilha - Chefe de Divisão - Matrícula nº 3342-1 
 
27.2. A Comissão terá autoridade para exercer em nome do Município toda e qualquer ação de orientação 
geral, controle e fiscalização, bem como exigir da empresa contratada a observância e atendimento a 
todas as cláusulas constantes no contrato, no edital de licitação e demais documentos que integram o 
processo de contratação.  
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27.3. Também compete à fiscalização dos serviços, entre outras atribuições:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo proponente vencedor 
com relação ao objeto deste instrumento.  
b) acompanhar e verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas nos 
memoriais descritivos e plantas, apresentando ao proponente vencedor ou seu preposto, quaisquer 
reclamações ou solicitações com relação a eles.  
c) sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pelo proponente vencedor, de condições 
previstas neste instrumento.  
d) certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las à Secretaria Municipal da Fazenda, após 
constatar o fiel cumprimento das obrigações todas estabelecidas neste instrumento.  
e) exigir do proponente vencedor o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.  
f) transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, ao proponente vencedor, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto no instrumento contratual.  
g) solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) ao proponente vencedor.  
h) manter organizado e atualizado o Livro Diário, onde deverá ser registrada cada visita.  
 
27.4 Compete ao Gestor do Contrato:  
I – coordenar a execução contratual;  
II – supervisionar a atuação dos fiscais;  
III – autorizar providências administrativas;  
IV – decidir, nos limites de sua competência, sobre ocorrências contratuais;  
V – encaminhar processos para aplicação de penalidades.  
 
27.5 Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:  
I – monitorar o cumprimento das metas e prazos;  
II – registrar medições e eventuais atrasos;  
III – elaborar relatórios técnicos;  
IV – comunicar imediatamente irregularidades ao gestor;  
V – instruir os autos com evidências da execução;  
VI – atestar a execução para fins de pagamento, quando cabível.  
 
27.6 Os registros do(s) fiscal(is) constituem elemento essencial para eventual instauração de processo 
administrativo.  
 
27.7 Ao final de cada etapa ou meta prevista no cronograma, o(s) fiscal(is) e o gestor do contrato deverão 
emitir relatório circunstanciado, contendo:  
I – avaliação do cumprimento da meta;  
II – registro de eventuais atrasos;  
III – justificativas apresentadas pela contratada;  
IV – indicação de conformidade ou não conformidade da execução;  
V – recomendação quanto à aplicação de medidas administrativas, quando cabível.  
 
27.8 Os relatórios mencionados no item anterior integrarão obrigatoriamente o processo de medição e 
servirão de base para decisões administrativas e eventual instauração de processo sancionador. 
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28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
28.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
a) dar causa à inexecução total ou parcial do Contrato;  
b) dar causa à inexecução total ou parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
28.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 28.1 deste edital 
as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
28.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de Programa de Integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
28.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 28.2 do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
 
28.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 28.2 do presente Edital. 
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28.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
28.6. A aplicação das sanções previstas no item 28.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
28.7. Na aplicação da sanção prevista no item 28.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
28.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 28.2 do presente Edital o licitante ou 
o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
28.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
28.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
28.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
28.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
 
28.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “g” ao “k” do item 28.1 do presente Edital exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 
29. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
29.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 
ser enviados ao Agente de Contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
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podendo ser enviada cópia do pedido de esclarecimento para o e-mail do Agente de Contratação 
(licitacao@tupancireta.rs.gov.br) 
 
29.2  Tendo como base que a abertura da licitação será no dia 28 de setembro de 2026, a data limite para 
os pedidos de esclarecimentos e impugnações será até as 23h59min do dia 23/09/2026. 
 
29.3 O Agente de Contratação divulgará a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no sitio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, conforme parágrafo único do artigo 164 da Lei 14.133/2021. 
 
29.4 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao edital deverão ser apresentados exclusivamente pelo 
meio e no prazo estabelecidos no item 29.1 deste Edital, observado o disposto no art. 164 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
29.4.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações apresentados fora do prazo legal ou em desacordo 
com o meio estabelecido no item 29.1 não serão conhecidos, sem prejuízo da possibilidade de a Administração, 
no exercício de seu poder-dever de autotutela, apreciar de ofício eventual irregularidade ou ilegalidade de que 
tenha conhecimento.  
 
29.4.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados tempestivamente serão analisados e 
respondidos pela Administração, na forma e nos prazos estabelecidos no art. 164 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
29.5 O efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e poderá ser concedida pelo Pregoeiro, desde 
que motivada nos autos do processo da licitação.  
 
29.6 Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
30.1 A realização da presente licitação não importa necessariamente na contratação do serviço, podendo 
o Município de Tupanciretã revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, assim, disponibilizando tal decisão no sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação. O Município de Tupanciretã poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura. 
 
30.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 
a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, será imediatamente comunicado da não efetivação da 
contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
30.3 É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como solicitar 
o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados para fins de análise da documentação 
e no julgamento das propostas comerciais. 
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30.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

30.4.1 Excepcionalmente, os licitantes poderão encaminhar a proposta readequada, a documentação de 
habilitação ou quaisquer outros documentos para o e-mail do Agente de Contratação 
(licitacao@tupancireta.rs.gov.br), exclusivamente na hipótese de falha ou indisponibilidade do Sistema 
do Portal de Compras Públicas, desde que o envio seja realizado dentro do prazo estabelecido e a 
ocorrência seja devidamente justificada. 
 
30.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
30.6 As normas que disciplinam esta Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse do Município de 
Tupanciretã, a finalidade e a segurança da contratação do serviço. 
 
30.7 As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos proponentes por meio 
eletrônico, no site onde foi realizado o certame. 
 
30.8 O Agente de Contratação poderá interromper a sessão pública, a qualquer momento, respeitando a 
necessidade de aviso aos participantes do certame e retomar a disputa em horário estabelecido pelo mesmo, 
no momento da interrupção. 
 
30.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação, baseado na legislação 
vigente. 
 
29.10 A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
30.11 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
30.12 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro do 
Município de Tupanciretã, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
31.  ANEXOS DO EDITAL 
 
31.1 Fazem parte deste Edital: 

 
Anexo I - Termo de Referência - Memorial Descritivo – Planta da Rede – Projeto Aprovado CPFL/RGE  

Anexo II - Modelo Proposta de Preço  

Anexo III - Declaração da Indicação do Responsável Técnico para acompanhamento dos serviços 

Anexo IV - Declaração de Conhecimento dos Locais dos Serviços  

Anexo V – Declaração de Enquadramento ME/EPP 

Anexo VI - Declaração de Cumprimento Constitucional 

Anexo VII - Declaração que não incorre nas Condições Impeditivas 
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Anexo VIII - Declaração Conhecimento de Condições para Realização do Objeto 

Anexo IX - Minuta de Contrato. 

 

 
 

Tupanciretã/RS, 01 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

Gustavo Herter Terra 
Prefeito de Tupanciretã 

 
 
 
A Procuradoria do Município 
atesta que o edital preenche os 
requisitos legais, em atendimento 
as normas previstas na Lei Federal 
14.133/2021.  
 
 

Procuradoria do Município 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.522/2026  
Município de Tupanciretã/RS 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Coordenadoria de Habitação  
Necessidade da Administração: Contratação de empresa para execução de rede de distribuição de energia 
elétrica e sistema de iluminação pública, com fornecimento de materiais. 
 
1. OBJETO 
 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de engenharia elétrica, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, para 
execução de rede de distribuição de energia elétrica e sistema de iluminação pública, conforme projeto 
aprovado junto à concessionária de energia elétrica, destinado à implantação de infraestrutura elétrica em 
loteamento de interesse social, composto por 98 (noventa e oito) lotes, no Município de Tupanciretã/RS.  
 
O serviço possui natureza técnica especializada, sendo caracterizado como serviço comum de engenharia, 
cujas especificações podem ser objetivamente definidas por meio de padrões usuais de mercado, não 
exigindo soluções inovadoras ou de alta complexidade técnica, compreendendo a execução de 
infraestrutura elétrica completa, incluindo instalação de postes, lançamento de condutores, montagem de 
estruturas, implantação de sistema de iluminação pública, execução de aterramento, dispositivos de 
proteção e demais serviços necessários, conforme normas técnicas aplicáveis.  
 
A execução ocorrerá sob o regime de empreitada por preço global, contemplando a responsabilidade 
integral da contratada pela execução dos serviços e fornecimento dos materiais necessários.  
 
O prazo de vigência do contrato será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua assinatura, 
período no qual os serviços deverão ser integralmente executados e entregues em pleno funcionamento, 
podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica e interesse da Administração.  
 
Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 

a) Execução da rede de distribuição de energia elétrica conforme projeto aprovado pela 
concessionária; 

b) Fornecimento e instalação de postes, estruturas, ferragens, condutores e demais componentes do 
sistema elétrico;  

c) Implantação do sistema de iluminação pública, incluindo fornecimento e instalação de luminárias, 
braços e acessórios;  

d) Execução de sistema de aterramento e dispositivos de proteção;  
e) Realização de testes, comissionamento e entrega do sistema em pleno funcionamento;  
f) Fornecimento de todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços; 
g) Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) profissional(is) habilitado(s); 
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h) Observância das normas técnicas da ABNT, das exigências da concessionária de energia elétrica 
e demais legislações aplicáveis. 

 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas vigentes, legislações 
aplicáveis e regulamentos da concessionária, garantindo-se a qualidade, segurança e pleno funcionamento 
do sistema implantado. 
 
Fazem parte deste Termo de Referência: Memorial Descritivo, Planta e Projeto Aprovado CPFL/RGE   
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de implantação de infraestrutura elétrica em 
loteamento de interesse social, garantindo condições adequadas de habitabilidade, segurança e uso do 
espaço urbano.  
A medida integra as ações da política habitacional do Município, voltadas ao atendimento de famílias em 
situação de vulnerabilidade social.  
Trata-se de serviço de engenharia com fornecimento de materiais, cujas especificações podem ser 
objetivamente definidas, devendo a contratação observar os princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade e seleção da proposta mais vantajosa.  
Destaca-se, ainda, que o serviço a ser contratado apresenta descritivos mínimos e padronizados, 
devidamente adequados às especificações constantes do Sistema de Catalogação de Material (CATMAT) e 
respectivos códigos de identificação, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº14.133/2021. 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A solução proposta trata-se da contratação de empresa especializada na execução de rede elétrica de 
distribuição e sistema de iluminação pública, com fornecimento de materiais, destinada à implantação de 
infraestrutura elétrica em loteamento de interesse social, composto por 98 (noventa e oito) lotes, localizado 
no Município de Tupanciretã/RS. 
 

Estimativa de quantidade e especificações mínimas do item: Código meramente referencial para fins  
de catalogação 

 

ITEM 
CATMAT / 

CATSER 
DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 

1 22225 
Execução de rede de distribuição de energia 
elétrica e iluminação pública, com fornecimento 
de materiais 

Un 1 

 
Especificações mínimas do item: 

a) Execução da rede de distribuição de energia elétrica conforme projeto aprovado pela 
concessionária; 

b) Fornecimento e instalação de postes, estruturas, ferragens, condutores e demais componentes do 
sistema elétrico;  
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c) Implantação do sistema de iluminação pública, incluindo fornecimento e instalação de luminárias, 
braços e acessórios;  

d) Execução de sistema de aterramento e dispositivos de proteção;  
e) Fornecimento integral de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução; 
f) Execução conforme normas técnicas da ABNT e exigências da concessionária de energia elétrica; 
g) Realização de testes, comissionamento e entrega do sistema em pleno funcionamento;  
h) Garantia da qualidade e segurança da infraestrutura implantada; 
i) Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) profissional(is) habilitado(s); 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Os serviços requisitados têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
O objeto compreende a prestação de serviços de engenharia elétrica, com fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra, para execução de rede elétrica de distribuição e sistema de iluminação 
pública, conforme projeto aprovado junto à concessionária de energia elétrica, destinado à implantação 
de infraestrutura elétrica em loteamento de interesse social no município de Tupanciretã/RS, conforme 
especificações deste Termo de Referência.  
 
O prazo para execução dos serviços será de até 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato e 
emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº14.133/2021.  
 
A execução ocorrerá sob o regime de empreitada por preço global, cabendo à contratada a 
responsabilidade integral pela execução dos serviços e fornecimento dos materiais necessários. 
 
A contratada deverá executar os serviços em conformidade com o projeto aprovado, normas técnicas da 
ABNT, exigências da concessionária de energia elétrica e demais legislações aplicáveis, devendo 
apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), responsabilizando-se pela 
qualidade dos serviços executados e dos materiais fornecidos.  
 
O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas nos arts. 
155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, podendo ensejar a rescisão contratual, conforme os arts. 137e 138 do 
mesmo diploma legal. 
 
A contratação será realizada por meio de processo licitatório, adotando-se o critério da proposta mais 
vantajosa para a Administração, com base no menor preço global, nos termos da Lei nº14.133/2021.  
 
Os interessados deverão comprovar atuação em ramo compatível com o objeto e apresentar a 
documentação de habilitação prevista no art. 62 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à qualificação 
econômico-financeira, suficiente para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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O contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, devendo 
observar o caso concreto e as peculiaridades do objeto, tratando-se de contrato de prestação de serviço 
de engenharia não continuado, executado sob o regime de empreitada por preço global. 
 
A execução do objeto dar-se-á mediante a implantação de rede elétrica de distribuição e sistema de 
iluminação pública, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, conforme projeto 
aprovado junto à concessionária de energia elétrica, destinado ao loteamento de interesse social no 
Município de Tupanciretã/RS, conforme as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 
Referência.  
 
Os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, sendo 
executados de forma gradual, conforme cronograma físico, sob responsabilidade da contratada, com 
acompanhamento e fiscalização por representante designado pela Administração.  
 
Durante a execução, deverão ser observadas as normas técnicas aplicáveis, as exigências da 
concessionária de energia elétrica e as orientações da fiscalização, garantindo a qualidade e a segurança 
dos serviços realizados.  
 
Concluídos os serviços, o sistema deverá ser submetido a testes, comissionamento e verificação de 
funcionamento, sendo posteriormente entregue para conferência e recebimento, na forma prevista neste 
Termo de Referência, encerrando-se o contrato com a aceitação definitiva do objeto. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
A gestão de contratos e a fiscalização do objeto contratado serão realizados pelos membros da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social – Coordenadoria de Habitação, nomeados pela Portaria nº 33.495, de 
16 de junho de 2026, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
A contratada deverá observar integralmente o projeto aprovado pela concessionária de energia elétrica, 
responsabilizando-se pela execução conforme as normas técnicas vigentes e por realizar todos os ajustes 
eventualmente exigidos pela concessionária até a aprovação final da obra. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado preferencialmente em parcela única, após conclusão integral, ou conforme 
medição final devidamente atestada.  
A execução será aferida por meio de medição final, a qual deverá refletir a totalidade dos serviços 
efetivamente executados, sendo atestada pelo fiscal do contrato designado pela Administração. 
Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar o documento fiscal correspondente (Nota Fiscal 
Eletrônica), acompanhado do relatório de medição final e demais documentos comprobatórios da execução 
dos serviços.  
O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário, transferência ou boleto de compensação, no 
prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada.  
O documento fiscal deverá conter referência ao objeto da contratação, bem como ao número do empenho 
correspondente. Havendo incorreções no documento fiscal ou na medição apresentada, estes serão 
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devolvidos à contratada para regularização, sendo o prazo de pagamento reiniciado após a reapresentação 
devidamente corrigida.  
O pagamento ficará condicionado à conclusão integral do objeto, à realização dos testes de funcionamento, 
quando aplicável, e ao recebimento definitivo dos serviços pela Administração. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
O contratado será selecionado mediante processo licitatório, adotando-se o critério de julgamento pelo 
menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
Para fins de habilitação, os interessados deverão comprovar:  
I – Habilitação jurídica:  
Apresentação dos atos constitutivos, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, bem 
como documentos de eleição de seus administradores, quando aplicável.  
II – Regularidade fiscal, social e trabalhista:  
Comprovação de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social 
(INSS), Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, na forma da legislação 
vigente.  
 
III – Qualificação técnica:  
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado;  
b) Comprovação de registro ou inscrição da empresa no conselho profissional competente;  
c) Comprovação de que possui em seu quadro profissional habilitado, devidamente registrado no 
conselho competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços; 
d) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou documento equivalente do(s) 
profissional(is)responsável(is), comprovando a execução de serviços com características semelhantes ao 
objeto da contratação, quando exigível.  
 
IV – Qualificação econômico-financeira:  
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;  
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser exigidos índices 
contábeis mínimos, desde que devidamente justificados no processo administrativo. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de preços, mediante consulta 
a banco de preços público e levantamento de orçamentos junto a empresas especializadas no ramo, em 
conformidade com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021.  
 
Com base nas informações obtidas, apurou-se o valor estimado de R$ 350.258,57 (trezentos e cinquenta 
mil, duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos). 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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O dispêndio financeiro decorrente da contratação pretendida correrá à conta de dotação orçamentária 
específica, devidamente prevista no orçamento vigente, conforme informação prestada pelo Setor de 
Contabilidade.  
 
A despesa será atendida com recursos livres, vinculados à seguinte classificação orçamentária: 
Órgão: 23 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social  
Unidade: 03 – Coordenadoria de Habitação  
Função: 16 – Habitação Subfunção: 482 – Habitação Urbana  
Programa: 0014 – Construção de Habitações Populares  
Ação: 1.010 – Construção de Habitações Populares  
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações  
Código da Despesa: 8107 – Obras em andamento  
Fonte de Recursos: 1500 – Recursos Não Vinculados de Impostos  
 
Ressalta-se que, embora o objeto da contratação envolva a execução de infraestrutura elétrica e sistema 
de iluminação pública, a despesa foi classificada na função Habitação, por estar diretamente vinculada à 
implantação de infraestrutura essencial em loteamento de interesse social, integrando as ações de 
política habitacional do Município.  
 
A dotação orçamentária correspondente encontra-se devidamente consignada e anexada aos autos do 
processo administrativo, garantindo a cobertura da despesa.  

 

Tupanciretã/RS, 31 de agosto de 2026.  

 

Bárbara Jeane Silveira de Almeida Terra  
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social  

Matrícula funcional nº7248-6  
 
 
 

Tarcyla Elgart Caraceck 
Coordenadora de Habitação 

Matrícula funcional nº7297-4 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA 

FORNECEDOR:  

CNPJ:         

ENDEREÇO:      

CIDADE:      CEP:                      ESTADO:                 

FONE:        E-MAIL:                                                              

REPRESENTANTE LEGAL:    CPF:                    

BANCO:      AGÊNCIA:   CONTA: 

 

Item Código Descrição Qtde Apres. 
Valor 

Global 

1 33.052 

Contratação de Empresa Especializada para 

execução de REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, incluindo o 

fornecimento integral de materiais, 

equipamentos, ferramentas e mão de 

obra necessários à execução dos serviços, 

conforme projeto técnico aprovado junto 

à concessionária de energia elétrica 

CPFL/RGE, em regime de empreitada por 

preço global.  

A contratação tem por finalidade viabilizar a 

implantação da infraestrutura elétrica 

necessária ao atendimento das futuras 

unidades habitacionais do Loteamento 

Anna Terra, empreendimento de interesse 

social constituído por 98 (noventa e oito) 

lotes 

1 Unidade  
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DECLARAÇÕES 
 
1. Declaramos que o preço global da nossa proposta compreende todas as despesas relativas à completa 

execução dos serviços, incluso o fornecimento de todo o material, equipamentos e mão-de-obra 

necessários, de acordo com todas as especificações constantes do Memorial Descritivo e do Termo de 

Referência. 

 

2. Declaramos que realizaremos os serviços dentro do prazo estipulado de 90 (noventa) dias, a contar da 

autorização para início dos serviços. 

 

3. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 90 (noventa) dias. 

 

 
Data: ............................................. 

 
 
 

____________________________________________________________ 
Identificação e assinatura do representante legal 

 
 
 

______________________________________________________________ 
Identificação e assinatura do responsável técnico da empresa 
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EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DA INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

(Nome da empresa) ...................................., CNPJ nº ..........................., sediada na ............................ 

(endereço da empresa, cidade e Estado), por intermédio do seu representante legal, 

Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade 

nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA que o Responsável 

Técnico para acompanhamento da execução dos serviços da REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, no Loteamento Anna Terra, localizado no Município de 

Tupanciretã, objeto da licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026, será o 

Sr.(a) ............................................................, registrado no CREA sob nº .....................................  

 

 

DATA: _______________________________ 

 

 

_________________________________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONHECIMENTO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
 
(Nome da empresa) ...................................., CNPJ nº ..........................., sediada na ............................ 

(endereço da empresa, cidade e Estado), por intermédio de seu Responsável Técnico, 

Sr.(a) ............................................................, registrado no CREA sob nº ...................................., DECLARA 

que conhece as condições do local onde será executado os serviços da REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, no Loteamento Anna Terra, localizado no 

Município de Tupanciretã, objeto da licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026. 

 
 

DATA: _______________________________ 
 
 
 

_________________________________________________ 
Identificação e assinatura do Responsável Técnico 
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EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

(Nome da Empresa) ...................................................................., inscrita no CNPJ nº 

..................................................., por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade 

nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA que, no ano-calendário 

da realização desta licitação, nossa empresa não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

DATA: _______________________________ 

 

 

_________________________________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

CONSTITUCIONAL 

(Nome da Empresa) ...................................................................., inscrita no CNPJ nº 

..................................................., por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade 

nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA, para fins de 

atendimento ao Inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que cumpre com o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito (18) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis (16) anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze (14) anos, na condição de aprendiz ( ) 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

DATA: _______________________________ 

 

_________________________________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE NAS CONDIÇÕES IMPEDITIVAS 

 

(Nome da Empresa) ...................................................................., inscrita no CNPJ nº 

..................................................., por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade 

nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA que não incorre em 

qualquer das condições impeditivas abaixo relacionadas: 

✓ que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o Município de Tupanciretã; 

✓ que não se encontra, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação sob 

nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 º da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

✓ que não possui em seu quadro de pessoal servidor público ou pessoa que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

✓ que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

✓ que não foi penalizada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos. 

DATA: _______________________________ 

 

_________________________________________________ 
Identificação e assinatura do representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES  

PARA FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO 

 

(Nome da empresa) ...................................., CNPJ nº ..........................., sediada na ............................ 

(endereço da empresa, cidade e Estado), ...................................................................., inscrita no CNPJ 

nº ..................................................., por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade 

nº................................................. e do CPF nº .........................................., DECLARA que: 

✓ Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

✓ Tomou conhecimento de todas as informações para o fornecimento do objeto licitado, principalmente 

no tocante as especificações dos serviços a serem executados e no prazo estabelecido para a 

conclusão dos mesmos, estando ciente de todas as condições que possam de qualquer forma, influir 

nos custos, assim como qualquer despesa relativa à realização integral do objeto, nos comprometendo 

ao fiel cumprimento das obrigações assumidas até o término da vigência do contrato; 

✓ A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de sua 

entrega em definitivo;  

✓ Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

✓ Está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

✓ Está dispensado ou cumpre as exigências de contratações de mão de obra de mulheres vítimas 

de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento de ações de equidade entre 

mulheres e homens no ambiente de trabalho, no percentual mínimo previsto no Decreto 
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11.430/2023, que regulamenta o disposto no inciso I do § 9º do art. 25 e no inciso III do caput do 

art. 60 da Lei nº 14.133/2021.   

 

 

DATA: _______________________________ 
 
 

________________________________________________ 
Identificação e assinatura do representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LC: 

 

O MUNICÍPIO DE TUPANCIRETÃ-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno do Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob nº 88.227.764/0001-65, com sede na Rua Expedicionário João Moreira 
Alberto, 181 em Tupanciretã -RS, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. GUSTAVO HERTER TERRA, 
neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ............................, inscrita no CNPJ sob 
nº ______________, com sede na cidade de ..........................., neste ato representada por seu (inserir o 
cargo), __________, _____________, portador da carteira de identidade nº _______, e do CPF n.º 
__________, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 15/2026, consoante e decidido no Processo Administrativo nº 3.522/2026 – 1DOC, 
homologado em ...................., resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços 
sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, in-
cluindo o fornecimento integral de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à 
execução dos serviços, conforme projeto técnico aprovado junto à concessionária de energia elétrica 
CPFL/RGE, em regime de empreitada por preço global, observadas as especificações, condições e demais 
exigências estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.1.1 A contratação tem por finalidade viabilizar a implantação da infraestrutura elétrica necessária ao 
atendimento das futuras unidades habitacionais do Loteamento Anna Terra, empreendimento de inte-
resse social constituído por 98 (noventa e oito) lotes, mediante a execução da rede de distribuição de 
energia elétrica e do sistema de iluminação pública previstos no projeto aprovado pela concessionária. 
 
1.1.2 O projeto técnico e o respectivo memorial descritivo encontram-se devidamente elaborados e apro-
vados junto à concessionária de energia elétrica CPFL/RGE , devendo a execução dos serviços observar 
integralmente as características, especificações técnicas e demais condições estabelecidas no projeto 
aprovado e na documentação integrante da contratação. 
 
1.2 A Contratada deverá executar integralmente o objeto, compreendendo, no mínimo, os seguintes ser-
viços e fornecimentos: 
a) Execução integral da rede de distribuição de energia elétrica e do sistema de iluminação pública do 
Loteamento Anna Terra, compreendendo a extensão da rede de média tensão, instalação de 
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transformadores, implantação da rede de baixa tensão e execução da iluminação pública, em conformi-
dade com o projeto aprovado pela CPFL/RGE e com o respectivo Memorial Descritivo; 
b) Fornecimento e instalação de postes, estruturas, cabos, ferragens, isoladores e demais componentes 
necessários à implantação e ao perfeito funcionamento da rede elétrica; 
c) Implantação do sistema de iluminação pública, incluindo o fornecimento e instalação de luminárias LED, 
braços, relés, acessórios e demais componentes necessários; 
d) Execução dos sistemas de aterramento e instalação dos dispositivos de proteção necessários à segu-
rança e ao adequado funcionamento das instalações elétricas; 
e) Fornecimento integral dos materiais necessários à execução do objeto, incluindo, entre outros, postes 
de concreto, transformadores de 112,5 kVA e 75 kVA, condutores de média e baixa tensão, luminárias 
LED de 60 W, braços, relés, ferragens, isoladores, materiais para aterramento e demais componentes e 
acessórios; 
f) Disponibilização de mão de obra especializada e devidamente capacitada para a execução dos serviços, 
incluindo instalação de postes, montagem de estruturas de média e baixa tensão, içamento, instalação e 
conexão de transformadores, lançamento e conexão de cabos, instalação do sistema de iluminação pú-
blica, realização de testes e demais atividades necessárias à completa execução do objeto; 
g) Observância das normas técnicas da ABNT, das normas de segurança aplicáveis, dos padrões técnicos 
e procedimentos da concessionária CPFL/RGE e da legislação vigente, devendo todos os materiais e equi-
pamentos empregados atender aos padrões e especificações exigidos pela concessionária e às versões 
vigentes das normas técnicas aplicáveis; 
h) Realização de inspeções, testes, ensaios e comissionamento das instalações, de modo a assegurar sua 
conformidade técnica, segurança e adequado funcionamento; 
i) Entrega das instalações completamente executadas, testadas e em pleno funcionamento, em condições 
de utilização e de acordo com o projeto aprovado pela concessionária; 
j) Emissão e apresentação da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou documento de 
responsabilidade técnica equivalente, devidamente registrado perante o conselho profissional compe-
tente, abrangendo os serviços objeto da contratação. 
 
1.3. O projeto técnico e o Memorial Descritivo foram elaborados com fundamento nas normas e padrões 
técnicos aplicáveis às obras de redes elétricas de distribuição, loteamentos e núcleos habitacionais, como 
a GED 3735, as normas ABNT NBR 5410 e ABNT NBR 14039, bem como os padrões técnicos vigentes da 
concessionária CPFL/RGE e demais normas aplicáveis ao objeto. 
 
1.3.1. Na execução dos serviços, deverão ser observadas as versões vigentes das normas técnicas, regula-
mentos e padrões da concessionária aplicáveis ao objeto, sem prejuízo das demais disposições legais e 
regulamentares pertinentes. 
 
1.4. A Contratada será integralmente responsável pelo fornecimento de materiais, equipamentos, ferra-
mentas, veículos, máquinas, mão de obra especializada e demais recursos necessários à execução com-
pleta do objeto, devendo utilizar materiais novos, de primeira linha, de qualidade comprovada e compa-
tíveis com as especificações do projeto, do Memorial Descritivo e dos padrões da concessionária 
CPFL/RGE. 
 
1.4.1. Todos os materiais e equipamentos empregados na execução deverão ser previamente compatíveis 
com as especificações técnicas do projeto e, quando exigível, possuir certificação, homologação ou apro-
vação da concessionária e/ou dos órgãos competentes. 
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1.5 Caberá à Contratada a coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos decor-
rentes da execução dos serviços, observada a legislação ambiental aplicável, mantendo o local de trabalho 
limpo, organizado e livre de materiais e resíduos provenientes da execução do objeto. 
 
1.6. Os serviços e materiais que forem recusados por apresentarem desconformidade com os padrões 
técnicos vigentes da concessionária CPFL/RGE, deverão ser substituídos e/ou refeitos pela Contratada, 
sem qualquer ônus adicional para o Município. 
 
1.6.1. A substituição de materiais ou a correção dos serviços deverá ser realizada dentro do prazo deter-
minado pela fiscalização e de forma a não comprometer o cronograma de execução do objeto. 
 
1.6.2. Eventuais custos decorrentes da substituição de materiais, correção, retrabalho, desmontagem, 
reinstalação ou qualquer outra providência necessária à correção de serviços executados em desconfor-
midade serão integralmente suportados pela Contratada. 
 
1.7. A Contratada será integralmente responsável pela segurança de seus empregados e demais 
profissionais envolvidos na execução do objeto, devendo fornecer, fiscalizar e exigir a utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs necessários, 
bem como observar integralmente a legislação e as normas regulamentadoras de segurança e saúde no 
trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas. 
 
1.7.1. A Contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para prevenir acidentes, danos pessoais, 
materiais e ambientais decorrentes da execução dos serviços, respondendo pelas consequências de 
eventual inobservância das normas de segurança aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  
 
2.1. Para execução do objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
global de R$ ……….. (.................), pelos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 

3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conclusão do serviço, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, isenta de erros, e devidamente liberada pelo setor competente, através de 
depósito em conta bancária fornecida pela Contratada. 

 
3.2.  A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do contrato estiver 
em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 
3.3  Nos pagamentos feitos pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a tributos 
de competência municipal ou os que o mesmo está como responsável pela legislação vigente. 
 
3.3.1 Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverá vir 
discriminados os valores correspondentes. 
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3.3.2 Haverá retenções do Imposto de Renda - IR, se for o caso, na forma estabelecida no Decreto 
Municipal nº 6346/2022, que adotou a IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN RFB nº 2145/2023, para 
fins de IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Tupanciretã. 

3.3.3 O proponente vencedor deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN RFB nº 
2145/2023, em todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Tupanciretã/RS, inclusive 
quanto ao correto destaque do valor de IR a ser retido. 

3.3.4 Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional não estarão sujeitas à retenção de IR. 
 
3.4  O CNPJ do proponente vencedor, constante da nota fiscal, deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
 
3.5  Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
3.6  Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
 
3.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
 
3.7.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na pesquisa de preço com empresas do ramo 
da contratação e no Banco de Preço, tendo como data base o mês de abril de 2026. 
 
3.8 Após o interregno de um ano da data base do orçamento, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a atualização da pesquisa de preço, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.  
 
3.8.1 As concessões de reajuste serão concedidas com mesmo o decréscimo do valor inicialmente ofer-
tado pela Contratada na licitação, sendo descontado do valor atualizado o respectivo percentual. 
 
3.9 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária 
abaixo relacionada, recursos estes previstos no orçamento do Município. 

ÓRGÃO: 23 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
UNIDADE: 03 – COORDENADORIA DE HABITAÇÃO  
AÇÃO: 1.010 – CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES POPULARES  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES  
CÓDIGO DA DESPESA: 8107 – OBRAS EM ANDAMENTO  
FONTE DE RECURSOS: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
5.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados da data da autorização para início 
dos serviços, fornecida pela Arquiteta do Município, Sra. Lauren Guerra Zanini, responsável técnico pelo 
acompanhamento da execução dos serviços.  
 
5.2 A Ordem de Início dos Serviços será emitida somente após: 
I – assinatura do contrato; 
II – prestação da garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
III – apresentação da ART de execução. 
 
5.2.1. A Contratada deverá apresentar a garantia contratual e a ART no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da notificação da Arquiteta do Município. 
 
5.3 A execução do serviço deverá começar imediatamente após a entrega à Contratada da Ordem de Início 
dos Serviços.  
 
5.4 O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado por motivos justos e aceitos pela Comissão de 
Fiscalização do contrato, devendo a Contratada solicitar o dilatamento do prazo para o término dos 
serviços antes do vencimento do contrato.  
 
5.4.1 Havendo solicitação de prorrogação do prazo da vigência do contrato, a Contratada deverá 
comprovar a renovação da vigência do seguro garantia ou fiança bancária, como condição para o 
deferimento da prorrogação. 
 
5.5 O proponente vencedor será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, com base no previsto no artigo 125 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 
6.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 
 
6.1.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
a) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência e no prazo pré-
estabelecido. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa 
estabelecida na Cláusula Décima Segunda deste contrato.  
 
b) Propiciar o acesso da fiscalização do Município para verificação do efetivo cumprimento das condições 
pactuadas. A atuação da fiscalização do Município não exime a Contratada de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados.  
 
c) Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, da seguinte forma:  
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• Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação dos defeitos pelo 
Município.  

 

• Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pelo Município.  
 

• Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 
realizados dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida na Cláusula Décima 
Segunda deste contrato.  

 
d) Visando à administração da obra, manter 01 (um) encarregado geral em período integral.  
 
e) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais que forem recusados por apresentarem 
desconformidade com os padrões técnicos vigentes da concessionária CPFL/RGE, sem qualquer ônus 
adicional para o Município. 
 
f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de fornecimento de equipamentos de 
proteção individual aos seus funcionários, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município.  
 
g) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
 
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.  
 
6.1.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
a) O Município, após a assinatura do contrato, compromete-se a:  
 

➢ Permitir que os funcionários da Contratada possam ter acesso ao local de execução dos serviços.  
 

➢ Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, 
nos termos do artigo 14, inciso IV da Lei 14.133/2021.  

 
➢ Notificar por escrito à Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
 

➢ Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços 
pactuados.  

 
➢ Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.  

 
➢ Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais.  
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➢ Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo 

da obra, mediante vistoria detalhada realizada pelo Engenheiro do Município, responsável pela 
fiscalização da execução dos serviços, nos termos do artigo 140 da Lei 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados serão de responsabilidade da Comissão 
de Fiscalização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – Coordenadoria de Habitação, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, bem, nomeados pela Portaria de nº 33.495/2026: 
Gestora do Contrato: Bárbara Jeane Silveira de Almeida Terra - Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social - Matrícula nº 7248-6 
Fiscal do Contrato: Lauren Guerra Zanini – Arquiteta - Matrícula nº 1669-1    
Fiscal do Contrato: Helio Renato Silveira Padilha - Chefe de Divisão - Matrícula nº 3342-1 
 
7.2. A Comissão terá autoridade para exercer em nome do Município toda e qualquer ação de orientação 
geral, controle e fiscalização, bem como exigir da Contratada a observância e atendimento a todas as 
cláusulas constantes no contrato, no edital de licitação e demais documentos que integram o processo de 
contratação.  
 
7.3. Também compete à fiscalização dos serviços, entre outras atribuições:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com relação 
ao objeto deste instrumento.  
b) acompanhar e verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas nos 
memoriais descritivos e plantas, apresentando à Contratada ou seu preposto, quaisquer reclamações ou 
solicitações com relação a eles.  
c) sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições previstas neste 
instrumento.  
d) certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las à Secretaria Municipal da Fazenda, após 
constatar o fiel cumprimento das obrigações todas estabelecidas neste instrumento.  
e) exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.  
f) transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à Contratada, no tocante ao fiel cumprimento do 
disposto neste instrumento.  
g) solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à Contratada.  
h) manter organizado e atualizado o Livro Diário, onde deverá ser registrada cada visita.  
 
7.4 Compete ao Gestor do Contrato:  
I – coordenar a execução contratual;  
II – supervisionar a atuação dos fiscais;  
III – autorizar providências administrativas;  
IV – decidir, nos limites de sua competência, sobre ocorrências contratuais;  
V – encaminhar processos para aplicação de penalidades.  
 
7.5 Compete ao(s) Fiscal(is) do Contrato:  
I – monitorar o cumprimento das metas e prazos;  
II – registrar medições e eventuais atrasos;  
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III – elaborar relatórios técnicos;  
IV – comunicar imediatamente irregularidades ao gestor;  
V – instruir os autos com evidências da execução;  
VI – atestar a execução para fins de pagamento, quando cabível.  
 
7.6 Os registros do(s) fiscal(is) constituem elemento essencial para eventual instauração de processo 
administrativo.  
 
7.7 Ao final de cada etapa ou meta prevista no cronograma, o(s) fiscal(is) e o gestor do contrato deverão 
emitir relatório circunstanciado, contendo:  
I – avaliação do cumprimento da meta;  
II – registro de eventuais atrasos;  
III – justificativas apresentadas pela contratada;  
IV – indicação de conformidade ou não conformidade da execução;  
V – recomendação quanto à aplicação de medidas administrativas, quando cabível.  
 
7.8 Os relatórios mencionados no item anterior integrarão obrigatoriamente o processo de medição e 
servirão de base para decisões administrativas e eventual instauração de processo sancionador. 
 
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
8.1. A Contratada será convocada para assinar o termo de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato. 
 
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 
 
8.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
8.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 8.1 do Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
8.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 8.3 deste contrato, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
8.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
9.1 O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, conforme disposto no §2º do artigo 140 da Lei 
14.133/2021: 

A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no § 6º do artigo 140 da Lei 
14.133/2021. 

 
9.2. Ao final dos serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre de quaisquer restos de materiais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 
 
10.1. A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação específica 
de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

 
10.2. A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do presente 
contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa 
sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros. 

 
10.3. À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às empreitadas globais, notadamente no que diz 
respeito a mão-de-obra e materiais, inclusive para instalações provisórias, e todos os encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes, bem como as relativas aos registros junto ao 
CREA/CAU. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução das obras, manter os seguros que 
por Lei se tornarem exigíveis. 

 
10.4. Por se tratar de empreitada por preço global, os preços contratados constituirão a única e completa 
remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando incluído nos mesmos os custos 
com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais. A 
inadimplência da CONTRATADA com referência aos mesmos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 
 
11.1 A Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, com base 
no previsto no artigo 125 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução total ou parcial do Contrato;  

b) dar causa à inexecução total ou parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1 deste contrato 
as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 12.2 do presente contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
 

12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 12.2 do presente contrato. 

 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

12.6. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.7. Na aplicação da sanção prevista no item 12.2, alínea “b”, do presente contrato, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 12.2 do presente contrato, a 
Contratada será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

12.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

12.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

12.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 

 

12.12. É admitida a reabilitação da Contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

 

12.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.1 do presente contrato exigirá, 
como condição de reabilitação da Contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo 
com os casos previstos no Título III - Capítulo VII - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS, da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. A extinção do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto nos Artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/2021, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Este Contrato se regula pela Lei nº 14.133/2021, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de 
direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tupanciretã/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das 
obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas. 
 

 
Tupanciretã – RS ........................................ 

 
 
 

Gustavo Herter Terra 
Prefeito de Tupanciretã - CONTRATANTE 

 
 
 

________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 

Gestor / Fiscais: 
 
Gestora do Contrato: Bárbara Jeane Silveira de Almeida Terra - Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Social - Matrícula nº 7248-6 

Fiscal do Contrato: Lauren Guerra Zanini – Arquiteta - Matrícula nº 1669-1    

Fiscal do Contrato: Helio Renato Silveira Padilha - Chefe de Divisão - Matrícula nº 3342-1 
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